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DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 
 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 25/ 2026 
 
Aos quatro dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis (04/09/2026), às dez horas 
e dois minutos (10h02), na Sede da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das 
Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), localizada na Avenida 
Paulista, nº 633, Americana - SP, foi realizada a Reunião Ordinária nº 25/2026, da 
Diretoria Colegiada da Agência Reguladora ARES-PCJ, para deliberar sobre os 
assuntos constantes da pauta, conforme a Convocação nº 25/2026, disponibilizada no 
sítio eletrônico da ARES-PCJ. Presentes os diretores: Dalto Favero Brochi (Diretor Geral), 
Rodrigo Lopes de Freitas Leitão (Diretor Técnico-Operacional) e Carlos Roberto de 
Oliveira (Diretor Administrativo e Financeiro). 1 – ABERTURA: Estabelecido o quórum, o 
Diretor Geral da ARES-PCJ e Presidente da Diretoria Colegiada, Dalto Favero Brochi, deu 
início aos trabalhos agradecendo a presença dos diretores e dos Assessores, Caroline 
Túbero Bacchin, Assessora da Diretoria Técnica-Operacional e do Assessor da Diretoria 
Geral, Helder Quenzer, bem como o apoio recebido da equipe de produção. Em seguida, 
dispensou a leitura dos itens da pauta, considerando que o teor da convocação já era de 
conhecimento prévio de todos os presentes. Item 1.1 – Considerações Iniciais: O 
Diretor Geral Dalto Favero Brochi abriu a palavra aos diretores presentes para as 
considerações iniciais. Passada a palavra, o Diretor Técnico-Operacional, Rodrigo Lopes 
de Freitas Leitão, registrou a participação do Diretor Geral, do Diretor Administrativo e 
Financeiro, dele próprio e dos analistas Filipe Pasqualini Perez (Analista da DTO) e Fábio 
Bonetto Rosa (Analista da DAF) no III Encontro Nacional das Entidades Reguladoras 
Infranacionais de Saneamento Básico, promovido pela Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) em Brasília nos dias 1 e 2 de setembro de 2026. Destacou que 
o evento permitiu discussões sobre regulação, aspectos técnicos da prestação de 
serviços e a busca pela universalização nos municípios regulados. O Diretor 
Administrativo e Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, informou que na semana 
anterior esteve em deslocamento de retorno ao Brasil após participar da World Water 
Week, assunto sobre o qual apresentaria detalhes no momento dos informes. O Diretor 
Geral, Dalto Favero Brochi, complementou os registros sobre o III Encontro das ERIS, 
destacando a atuação da ARES-PCJ como referência no setor e mencionando sua 
participação no painel sobre regulação dos serviços prestados por administrações 
diretas, indiretas e empresas municipais. Ressaltou a importância de incentivar a 
participação dos colaboradores em eventos dessa natureza e informou ter conversado 
com representantes de outras agências sobre a retomada da realização do ENARMIS, 
evento voltado para troca de experiências entre as agências reguladoras. Item 1.2 - 
Comunicação sobre a Ata da Reunião Anterior: o Diretor Geral Dalto Favero Brochi 
registrou que o documento havia sido elaborado, aprovado e assinado pelos diretores 
participantes da reunião, e que a ata se encontrava apta para publicação no sítio 
eletrônico oficial da Agência Reguladora.  2 - DELIBERAÇÕES: Na sequência, o Diretor 
Dalto Favero Brochi passou ao Item - 2.1 – Processo Administrativo nº 302/2026. 
Reajuste Tarifário - Departamento de Água e Esgoto - DAE Rafard. Diretor Relator:  
Dalto Favero Brochi: O Diretor Relator informou que a solicitação de reajuste tarifário 
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foi encaminhada pelo DAE de Rafard por meio do Ofício nº 29/2026, em 13/07/2026. 
Relatou que as equipes da ARES-PCJ analisaram as informações contábeis, financeiras, 
operacionais, técnicas, administrativas e de ouvidoria, resultando no Parecer 
Consolidado ARES-PCJ nº 51/2026-DFB. Informou que o Conselho de Regulação e 
Controle Social do município reuniu-se em 03/09/2026 e aprovou o parecer e os índices 
propostos. Detalhou que a proposta prevê o reajuste de 6,07% (seis inteiros e sete 
centésimos por cento) nas tarifas de água e esgoto, obtido pela metodologia da 
Resolução ARES-PCJ nº 435/2022 (cesta de índices e fórmula paramétrica), e o reajuste 
de 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento) nos preços públicos 
dos demais serviços, com base no IPCA. Registrou que a última alteração tarifária no 
município ocorreu pela Resolução ARES-PCJ nº 640, de 23/07/2025, no percentual de 
74,44%, referente a um período de 10 anos sem reajuste. Ressaltou o atendimento ao 
interstício mínimo de 12 meses (artigo 37 da Lei Federal nº 11.445/2007), a ausência de 
manifestações na ouvidoria no período avaliado e a adimplência do prestador com a taxa 
de regulação. O relator votou pela aprovação e aplicação do reajuste de 6,07% (seis 
inteiros e sete centésimos por cento) nas tarifas de água e esgoto em todas as categorias 
e faixas de consumo e de 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro centésimos por 
cento) nos preços públicos dos demais serviços, com estimativa de aplicação a partir do 
mês de outubro de 2026, condicionada aos prazos de publicação e ciclo de leitura. O 
Diretor Técnico-Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, observou que o custo da 
energia elétrica apresentou variação de 12,13%, impactando a diferença entre os índices 
tarifários e de preços públicos, concordou com as recomendações de regularização de 
não conformidades constantes do parecer e acompanhou o voto do relator. O Diretor 
Administrativo e Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, destacou o cumprimento do rito 
formal da Resolução nº 435/2022, salientou a importância da regulação por incentivo 
para a sustentabilidade do serviço e acompanhou o voto do relator. A Diretoria Colegiada 
aprovou por unanimidade o pleito, determinando a emissão de resolução específica e 
autorizando o prestador a praticar os novos valores, bem como a leitura e emissão de 
suas faturas após 30 dias após a publicação do ato na imprensa oficial do município. Na 
sequência o Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, passou ao Item - 2.2 – Processo 
Administrativo nº 443/2026. Reajuste Tarifário. Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de São Pedro – SAAESP. Diretor Relator:  Dalto Favero Brochi: O Diretor Relator 
informou que a solicitação de reajuste tarifário foi encaminhada pelo SAAESP por meio 
do Ofício nº 45/2026, em 07/07/2026 tendo sido aberto o processo administrativo 
443/2026. Relatou o trâmite regular do processo, e com as informações contábeis, 
financeiras, operacionais, técnicas, administrativas e de ouvidoria, foi elaborado e 
emitido o Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 53/2026 – DFB. Informou que o Conselho de 
Regulação e Controle Social do município apreciou e aprovou o parecer e os índices em 
reunião realizada em 03/09/2026. Detalhou que a proposta contempla o reajuste de 
5,77% (cinco inteiros e setenta e sete centésimos por cento) nas tarifas de água e esgoto, 
com base na metodologia da Resolução ARES-PCJ nº 435/2022, e o reajuste de 4,64% 
(quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento) nos preços públicos dos 
demais serviços, calculado pela variação do IPCA. Registrou que a última alteração 
tarifária no município foi concedida pela Resolução ARES-PCJ nº 647, de 13/08/2025, 
nos percentuais de 14,46% para tarifas de água e esgoto e 5,35% para os demais preços 
públicos. Ressaltou o cumprimento do interstício de 12 meses, a ausência de registros 
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na ouvidoria e a adimplência com a taxa de regulação. O relator votou pela aprovação e 
aplicação do reajuste de 5,77% (cinco inteiros e setenta e sete centésimos por cento) 
nas tarifas de água e esgoto para todas as categorias e faixas de consumo e de 4,64% 
(quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento) nos preços públicos dos 
demais serviços, previstos para outubro de 2026, a depender do ciclo de publicação e 
leitura. O Diretor Técnico-Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, destacou que a 
despesa com energia elétrica (CPFL Paulista, reajustada em 12,13% pela ANEEL em abril 
de 2026) influenciou a fórmula paramétrica, concordou com as recomendações do 
parecer relativas ao planejamento de obras de esgotamento sanitário e combate a 
perdas, e acompanhou o voto do relator em sua íntegra. O Diretor Administrativo e 
Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, manifestou-se quanto à observância dos ritos 
formais e legais do processo de reajuste, que tem semelhanças com o caso anterior de 
Rafard e ao atendimento às necessidades de disponibilidade de caixa em pequenos 
municípios, acompanhando o voto do relator. A Diretoria Colegiada aprovou por 
unanimidade o pleito, ficando determinada a emissão de resolução específica, cabendo 
ao SAAESP promover a publicação oficial e aplicar os novos valores após 30 dias da 
publicação. Na sequência o Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, passou ao Item - 2.3 – 
Processo Administrativo nº 591/2026. Ato Normativo relacionado ao Monitoramento 
dos Impactos da Escassez Hídrica sobre a Prestação dos Serviços de 
Abastecimento de Água. Diretor Relator:  Rodrigo Lopes de Freitas Leitão. No 
Processo Administrativo nº 591/2026, de interesse da ARES-PCJ, o Diretor Técnico-
Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, apresentou seu voto sobre a proposta de 
ato normativo para monitoramento dos impactos da escassez hídrica sobre a prestação 
de serviços de abastecimento de água. Inicialmente, destacou a relevância da 
continuidade e da segurança do abastecimento de água como princípios básicos do 
saneamento, salientando que a redução da disponibilidade hídrica em períodos de 
estiagem pode comprometer diretamente a regularidade dos serviços. Resgatou o 
respaldo legal contido na Lei Federal nº 11.445/2007, que atribui às entidades 
reguladoras a competência para disciplinar medidas de segurança, contingência, 
emergência e racionamento, garantindo a transparência das informações, bem como na 
Norma de Referência nº 11/2024 da ANA, que reforçou a obrigação de adoção de 
procedimentos de gestão de riscos e de atuação preventiva diante de situações 
emergenciais. Explicou que a proposta normativa institui um procedimento periódico e 
padronizado para acompanhar as condições operacionais dos sistemas de 
abastecimento durante o período de estiagem, cabendo aos prestadores o envio regular 
de dados para consolidação e posterior divulgação pública pela ARES-PCJ. Salientou 
que a iniciativa integra a Agenda Regulatória 2026-2027 (Projeto 2.2) e visa suprir a lacuna 
existente quanto à falta de informações estruturadas e comparáveis, reduzindo 
assimetrias de informação e permitindo a identificação rápida de agravamentos 
operacionais para a tomada de ações preventivas. Mencionou que a Análise de Impacto 
Regulatório (AIR) demonstrou ser uma solução proporcional, de baixo custo 
administrativo e adequada para respostas rápidas. Detalhou que a norma prevê o envio 
pelos prestadores de dados sobre disponibilidade hídrica, condições dos mananciais, 
produção de água, intermitência no abastecimento e medidas de contingência, além de 
prever mecanismos de fiscalização, responsabilização por descumprimento e 
divulgação dos resultados. Registrou que a minuta passou por consulta e audiência 
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públicas, tendo as contribuições recebidas sido avaliadas para incorporação de ajustes 
pertinentes, sem alteração dos objetivos centrais. Apontou ainda que a disciplina deve 
alcançar todos os prestadores regulados pela ARES-PCJ, independentemente da 
modalidade ou data de formalização, respeitando as disposições legais aplicáveis. 
Diante do cumprimento das boas práticas regulatórias, dos mecanismos de 
participação e controle social, e da relevância da medida para o fortalecimento da 
atuação preventiva e ampliação da transparência, o Diretor votou favoravelmente pela 
aprovação da Resolução que dispõe sobre os procedimentos para verificação e 
acompanhamento da situação de abastecimento de água durante o período de estiagem 
no âmbito dos municípios associados à ARES-PCJ. O Diretor Administrativo e Financeiro, 
Carlos Roberto de Oliveira, ressaltou o atendimento às diretrizes de governança da ANA 
(Norma de Referência nº 4), a realização prévia de AIR, a participação social e a 
complementariedade do ato em relação à Resolução ARES-PCJ nº 57/2014, 
parabenizando a equipe pela condução, representada por Rodrigo Taufic, e 
acompanhando o voto do relator. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, parabenizou a 
equipe envolvida e questionou sobre o caráter obrigatório e a fiscalização da norma. O 
Diretor Técnico-Operacional esclareceu que foi realizado um projeto piloto com 
formulários simplificados e que o descumprimento do envio de informações sujeitará o 
prestador a notificações e sanções nos termos da Resolução ARES-PCJ nº 48/2012. O 
Diretor Geral acompanhou o voto do relator. A Diretoria Colegiada aprovou o ato 
normativo por unanimidade, cabendo à Agência emitir a resolução específica, bem 
como comunicar os prestadores regulados sobre os procedimentos do ato normativo. 3 
– ENCERRAMENTO: Item 3.1 – Outros Assuntos. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, 
indagou se havia mais algum informe a ser dado ou outros assuntos a serem tratados por 
parte dos diretores presente, momento em que O Diretor Técnico-Operacional, Rodrigo 
Lopes de Freitas Leitão, informou não possuir informes ou outros assuntos para o item. 
O Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos Roberto de Oliveira, justificou sua ausência 
na reunião anterior detalhando sua participação em dois eventos institucionais. Relatou 
que, conforme aprovado em reunião, esteve presente no evento anual promovido pelo 
Stockholm International Water Institute, em Estocolmo, voltado aos recursos hídricos, 
saneamento e regulação, ocorrido de domingo a quinta-feira da semana anterior. 
Destacou a dimensão do encontro, que contou com cerca de quatro mil participantes e 
representação de 112 países, mencionando ter integrado nove painéis, em um dos quais 
atuou como palestrante abordando o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 
6) e a realidade da regulação no Brasil. Ressaltou também a participação de um 
estudante brasileiro entre os quinze finalistas do prêmio internacional Junior Water Prize, 
cuja cerimônia contou com a presença da princesa herdeira Vitória da Suécia. Informou 
que encaminhará relatório detalhado do evento e sugeriu a inclusão da iniciativa no 
planejamento da Agência. Em seguida, o Diretor relatou sua participação, na segunda-
feira subsequente, no evento Regulation Week, promovido pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) no Rio de Janeiro. Destacou o protagonismo da ARES-PCJ ao integrar uma mesa 
redonda restrita para cinquenta convidados, ao lado de representantes de governos 
estaduais, da Casa Civil e da Associação Brasileira de Agências Reguladoras (ABAR), 
ocasião em que a Agência apresentou sua perspectiva sobre matriz de risco e 
governança para subsidiar documento orientativo direcionado à Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA). Finalizou reafirmando a importância da participação 
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da Diretoria Colegiada nesses fóruns para demonstrar o trabalho e o pioneirismo da 
Agência no cenário nacional. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, parabenizou a 
atuação institucional da Agência nos eventos relatados e destacou o reconhecimento da 
equipe pela ANA no projeto piloto referente à Norma de Referência nº 4, sobre 
Governança, citando o trabalho dos empregados Vinicius e Geisy. Em relação às 
atividades da ARES-PCJ, informou a preparação para a Assembleia Geral agendada para 
o dia 10 de setembro. Atualizou o número de municípios associados, que atingiu 95 após 
a assinatura de dois novos convênios de cooperação. Explicou que o crescimento na 
demanda ensejou proposta a ser levada à Assembleia para ampliação do quadro de 
colaboradores, prevendo a elevação para 68 vagas. O Diretor Administrativo e Financeiro 
contextualizou que o quantitativo inicialmente previsto em propostas anteriores 
mostrou-se insuficiente diante da expansão do número de municípios e da população 
atendida. Nada mais havendo a serem tratados o Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, deu 
por encerrada a 25ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada do ano de 2026 às dez 
horas e quarenta e dois minutos (10h42), ressaltando que, na parte de deliberações, 
todos os votos dos diretores haviam sido lidos em sua íntegra e que a gravação da 
reunião e ata seriam disponibilizadas no sítio da ARES-PCJ. E eu, Vinicius Correia da 
Silva, redigi a presente Ata que, lida, achada conforme e aprovada, segue assinada pelos 
diretores presentes à reunião e por mim, para que produza efeitos legais. 
 
 
 

DALTO FAVERO BROCHI 
Diretor Geral 

RODRIGO LOPES DE FREITAS LEITÃO 
Diretor Técnico-Operacional 

 
 

 
 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

 

VINICIUS CORREIA DA SILVA 
Assessor da Diretoria 
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